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Prefácio 


Prezado Leitor


 


Christian Matthias Mommsen (1817-1903) nasceu em Garding, Alemanha e consagrou-se como um dos maiores escritores alemães da sua época. Foi historiador, escritor e está entre os maiores historiadores do século XIX. A pesquisa, estudo e os escritos sobre a Roma Antiga foram o principal foco de seu trabalho e a razão para torná-lo o vencedor do prêmio Nobel de 1902,


História de Roma, magnifica obra, digna de Nobel, escrita por Theodor Mommsen, é um compilado de cinco volumes sobre a República romana e neste ebook o leitor terá os melhores excertos de cada um dos volumes.


História de Roma é um livro que cada pessoa deve ler, pois é uma obra-prima do ponto de vista do seu conteúdo, com uma narrativa ímpar pela sua simplicidade e clareza. Theodor Mommsen é com certeza um dos maiores estudiosos e historiadores que o mundo já teve


 


Uma excelente leitura


 


LeBooks Editora
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Vencedor do prêmio Nobel de 1902, Christian Matthias Mommsen (1817-1903) nasceu em Garding, Alemanha e consagrou-se como um dos maiores escritores alemães da sua época. Foi historiador, escritor e está entre os maiores historiadores do século XIX. A maior parte do seu trabalho foi dedicado ao estudo da Roma antiga.


Apesar de sua origem protestante humilde, Mommsen conseguiu cursar direito na universidade de Kiel. Lá, foi muito influenciado pelas palestras de Otto John e pelos escritos de Friedrich Karl von Savigny; seus interesses voltaram-se para o mundo clássico, e ele escreveu sua dissertação sobre associações romanas.


Nomeado editor do Corpus inscriptionum em 1854, Mommsen recebeu uma cátedra em Berlim (1858), onde permaneceu pelo resto de sua vida. Esses 45 anos foram preenchidos com estudos de proporções estupendas na mais alta qualidade. Além de seu trabalho contínuo no Corpus inscriptionum, ele publicou três volumes sobre o direito romano que lhe deram lugar garantido entre os maiores historiadores.


Na vida pública, Mommsen serviu o Parlamento prussiano (1863-1866) e foi cofundador e colaborador do Preussischen Jahrbücher, um dos mais influentes Jornais políticos alemães. Foi um político liberal e patriota extremamente crítico, tanto em seu próprio país quanto no exterior. Ele estava dividido entre desprezar Bismarck e se orgulhar de suas realizações nacionais.



História de Roma


Esta magnifica obra, digna de Nobel, escrita por Theodor Mommsen, é um compilado de cinco volumes sobre a República romana. O primeiro volume trata das origens de Roma e cobre o período anterior à abolição da monarquia. O segundo descreve os eventos desde a abolição da Monarquia em Roma até a unificação da Itália. O terceiro trata das Guerras Púnicas e do domínio de Cartago e dos estados gregos. O quatro cobre a Revolução, lidando com os Gracchi, Marius, Drusus e Sulla. O quinto e último volume retrata a Guerra Civil e o estabelecimento da monarquia militar durante o império de Júlio César.


História de Roma não é apenas o livro dos amantes da história, é um livro que cada pessoa deve ler, pois é uma obra-prima do ponto de vista do seu conteúdo, com uma narrativa ímpar pela sua simplicidade e clareza. Theodor Mommsen é com certeza um dos maiores estudiosos e historiadores que o mundo já teve.
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LIVRO PRIMEIRO


Dos começos de Roma a abolição da Monarquia



INTRODUÇÃO


O mar Mediterrâneo, com seus numerosos braços que cortam profundamente o continente, forma o mais vasto golfo do oceano; as vezes apertado por ilhas e promontórios, outras desenvolvendo-se em larga extensão, separa e reúne ao mesmo tempo as três partes do mundo antigo. Foi nas margens deste mar que viveram outrora as nações que, do ponto de vista etnográfico e filológico, pertencem a raças diferentes, mas que, historicamente, formam uma unidade completa. É o que se chamou, bastante impropriamente, a história do mundo antigo. Seria melhor chamá-la a história da civilização dos povos mediterrâneos. Em suas sucessivas fases, ela nos apresenta, em primeiro lugar, o ramo copta ou egípcio, na margem meridional do Mediterrâneo; depois, a nação aramaica ou síria, que ocupou a margem oriental e penetrou na Ásia até o Eufrates e o Tigre; depois, enfim, os dois povos gêmeos, os helenos e os italiotas, que tiveram por sua vez as margens europeias do Mediterrâneo. 


No seu começo, cada uma dessas histórias está intimamente ligada as de outras nações e de outras civilizações; mas entram logo, umas e outras, em sua revolução própria e individual. As nações de origem parecida ou estranha que rodeavam está vasta unidade, os berberes e os negros da África, os árabes, os persas, os indianos orientais, os celtas e os germanos, na Europa, tiveram numerosas relações com os povos que habitavam as margens do Mediterrâneo; mas elas não lhes deram nem tomaram nenhum dos elementos construtivos de sua civilização; e tanto quanto se possa demarcar exatamente o campo de uma civilização, pode-se considerar como uma unidade isolada aquele cujos pontos culminantes se chamam Tebas, Cartago e Roma. As quatro nações que enunciamos, após haver percorrido todas as fases de uma esplendida civilização, transmitiram umas às outras e elaboraram, cada uma por sua vez, os mais ricos elementos da natureza humana. Depois, sua carreira acabou, e então, novos povos que havia, por assim dizer, batido as fronteiras da civilização, como o mar bate suas margens sem penetrá-las, inundaram seus bordos dos dois lados, e, cortando, do ponto de vista histórico, o continente do Sul e o do Norte, transferiram do Mediterrâneo para o Oceano o foco da civilização. Assim, não é somente o acaso e a cronologia que separam o antigo mundo do novo; o que chamamos de história moderna é na realidade a evolução de uma nova esfera de desenvolvimento, que, em muitos de seus elementos, podem bem ligar-se a decadência e a queda dos Estados mediterrâneos, da mesma forma que estes se ligam a civilização primitiva dos indo-germânicos, mas que foi solicitada a percorrer seu próprio curso, e a experimentar plenamente todas as vicissitudes da felicidade e da infelicidade social. Assim atravessou, alternadamente, seu tempo de mocidade, de idade madura e de velhice; conheceu a energia criadora na religião, na política e na arte; saboreou a calma satisfação dos bens materiais e intelectuais lentamente acumulados, depois, sem dúvida, também a decadência da força criadora esgotada pela saciedade da posse. Posse bem efêmera, é verdade; pois se uma determinada civilização pode palmilhar sucessivamente todos os pontos da periferia, assim não acontece com a humanidade. A humanidade, quando crê ter atingido o final de sua carreira, vê abrir-se uma outra mais vasta e mais grandiosa que será preciso percorrer.


Nosso propósito é fazer reviver o último ato deste grande drama da humanidade, a história antiga da nação que ocupou a península do meio entre as três que se destacam do continente e se prolongam no Mediterrâneo.


É a história da Itália, e não a da cidade de Roma, que nos propomos aqui narrar.



O ESTABELECIMENTO DOS LATINOS E O INÍCIO DE ROMA 


O meio da península foi, segundo as tradições mais remotas, habitado por dois povos, ou melhor, dois ramos de um mesmo povo, cuja posição na família indo-germânica é mais fácil de determinar do que a da raça egípcia. Podemos ousadamente chamar este povo de italiotas, pois é sobre ele que se assenta a importância histórica da península. Divide-se em dois ramos, os latinos de um lado, os úmbrios de outro, com seus descendentes do Sul, os marços e os samnitas, e as colônias fundadas, desde os primeiros tempos históricos, pelos samnitas.


A planície do Lácio deve ter sido, em épocas primitivas, o teatro das maiores desordens da natureza, uma vez que a ação lenta das aluviões e as erupções de poderosos vulcões levantavam camada por camada este solo, sobre o qual devia decidir-se a quem pertenceria o império do mundo. O Latium é limitado a leste pelas montanhas da Sabina e dos Équos, que pertencem aos Apeninos, ao sul pelas montanhas Volscas que atingem a uma altura de quatro mil pés e são separadas da cadeia Apenina pelo antigo território dos Hérnicos, a chapada do Saco (Trero, afluente do Líris) e que, estendendo-se para o oeste, terminam no promontório de Terracina; a oeste, pelo mar, que neste ponto não forma na costa senão portos medíocres; ao norte, esta região penetra um pouco no território montanhoso da Etrúria. Assim rodeado, o Lácio forma uma planície magnífica, irrigada pelo Tibre, “a torrente das montanhas", que vem da Úmbria e pelo Anio, que vem dos montes Sabinos.


O romance da fundação de Roma pelos emigrados albanos conduzidos por seus príncipes Rômulo e Remo, não é outra coisa senão uma tentativa ingênua da quase-história antiga, para explicar a singularidade deste estabelecimento em um lugar menos salubre e menos fértil que muitos outros da península, e ligar a origem de Roma a metrópole do Latium.


O sítio primitivo sobre o qual se edificou Roma no decorrer dos séculos, não compreendia, no início, segundo testemunhas dignas de fé, senão o Palatino ou a Roma quadrada, como foi mais tarde chamada, por causa da forma de quadrado irregular do monte Palatino. Viam-se ainda no tempo dos Césares as torres e os muros desse cerco primitivo.


Enquanto a raça latina se unificava sob o comando de Roma e estendia seu território a leste e a sul, Roma, nesse tempo, pelo favor da fortuna e pela energia de seus cidadãos, tornava-se, de cidade importante para o comércio e a agricultura, a capital poderosa de uma vasta região. A reforma do sistema militar dos romanos, e a revolução política (da qual ela continha o germe e que nos é conhecida sob o nome de constituição de Sérvio), tem uma conexão íntima com esta mudança interior do caráter da cidade romana. A fusão da comunidade quirinal com a do Palatino deve ter sido já completada quando teve lugar a reforma de Sérvio; é, quando esta reforma unira e consolidara a força militar da comunidade, os cidadãos não mais se contentaram com as trincheiras que circundavam as diferentes colinas, à medida que elas se cobriam de edifícios, em com a posse da ilha sobre o Tibre e, talvez, a elevarão que se encontrava na margem oposta para comandar o curso do rio. Puseram-se os romanos a construir o muro Sérvio. 


A nova muralha de cerco começava no rio abaixo do Aventino, e compreendia está colina, sobre a qual, ultimamente (1855), e em dois lugares, na encosta do oeste em direção ao rio e na encosta contrária, se descobriram ruínas colossais dessas antigas fortificações. A muralha de cerco compreendia em seguida o Célio e todo o espaço ocupado pelo Esquilino, pelo Viminal e Quirinal, sobre o qual uma larga muralha de terra, ainda hoje imponente, supria o defeito de um declive natural; dirigia-se em seguida para o Capitólio, cuja encosta abrupta, virada para o Campo de Marte, formava uma parte do muro da cidade que :a em seguida encontrar o rio por baixo da ilha do Tibre. Esta, com a ponte de madeira e o Janículo, não pertencia propriamente a cidade, mas o Janículo era sem dúvida um posto avançado de fortificação. Até então o Palatino fora a cidadela, mas, desde aí, foi essa colina deixada pelas construções da cidade crescida, e foi (do outro lado, sobre a colina Tarpéia, livre de todos os lados e fácil de defender, dada a sua pequena extensão, que se construiu a nova cidadela (capitolium), contendo a fonte da cidadela, o poço cuidadosamente cercado (tullianum), o tesouro (aerarium), a prisão, e o mais antigo lugar de reunião dos cidadãos. O Capitólio era de fato, como de nome, a Acrópole de Roma, uma fortaleza independente e suscetível de defesa, mesmo após a tomada da cidade. O espaço abrangido pela nova muralha de defesa da cidade compreendia assim, além das cidades primitivas do Palatino e do Quirinal, as duas fortalezas do Capitólio e do Aventino. O Palatino, como a própria cidade antiga, era ladeado pelas duas elevações que a muralha de defesa abrangia, e os dois castelos ocupavam o meio.


Os nomes dos homens sob cuja inspiração esses grandes monumentos da cidade foram edificados estão mais ou menos tão completamente sepultados no esquecimento quanto os dos chefes que travaram e ganharam as mais antigas batalhas de Roma. Em suma, devemos contentar-nos em aprender dessa tradição o que é evidente por si mesmo, isto é, que esta segunda criação de Roma está em estreita dependência com a extensão da hegemonia de Roma sobre o Lácio e com a reconstituição do exército dos cidadãos, e que, nascidos de uma só e grande concepção, esses dois progressos não foram devidos, quanto a sua execução, nem a um só homem, nem a uma só geração.



LEI E JUSTIÇA E RELIGIÃO


Toda jurisdição pertencia a comunidade, isto é, ao rei, que administrava a justiça ou o “comando (jus), os dias fixados para a declaração (dies fasti), sobre a plataforma da justiça (tribunal) colocada na praça das assembleias públicas”; o rei fica sentado em uma cadeira de carreta (sella currulis) ladeado pelos “mensageiros” (lictores) e tendo diante de si a pessoa acusada ou as “partes” (rei). Quando se trata de escravos, é o dono que julga imediatamente, e quando se trata da mulher, é o pai, o marido ou o parente homem mais próximo, mas os escravos e as mulheres não contam como membros da comunidade. Sobre os filhos e os netos que estavam submetidos a autoridade paterna, o poder do pai se exercia concorrentemente com a jurisdição real. A forma processual judiciária tomava a forma de um processo público ou particular, conforme o caso em que o rei interviesse de seu próprio moto, ou fosse chamada pela parte lesada.


A primeira forma só se usava quando a paz pública era perturbada; assim, antes de tudo, em caso de traição, ou entendimento com o inimigo público (traditio), e de revolta violenta contra a autoridade (perduellio); mas a paz pública era também perturbada pelo parricida, o sodomita, o violador da castidade de uma mulher ou uma moça, o incendiário, a falsa testemunha e mesmo aquele que fizera perder-se a colheita por feitiços, ou que cortava, sem ter direito, durante a noite, o trigo de um campo posto sob a proteção dos deuses e do povo: todos esses culpados eram tratados como criminosos de alta traição. O rei abria e dirigia o processo, e aplicava a sentença, após ter-se posto de acordo com os senadores que houvesse chamado. A prisão preventiva é de regra, mas o acusado pode ser solto sob caução. A tortura para obrigar a confissão só era imposta aos escravos. Qualquer pessoa culpada de haver perturbado a paz pública é condenada à morte; as condenações capitais têm diversas formas. O culpado de falso testemunho é precipitado do alto do rochedo da fortaleza; o ladrão de trigo, enforcado; o incendiário, queimado. O rei não tem o direito de graça, que é reservado a comunidade: no entanto, pode recusar ou conceder ao condenado o recurso de petição da comutação da pena (provocatio).


Em todos os outros casos em que a paz dos particulares, e não a do Estado, é perturbada, não age o Estado senão sob a denúncia do ofendido, que cita seu adversário, ou, em caso de necessidade, o obriga, usando de violência, a comparecer com ele diante do rei. Quando as duas partes comparecem e o queixoso explica de viva voz sua demanda, e o acusado recusa conformar-se com ela, pode o rei julgar o caso pessoalmente, ou nomear um deputado para fazê-lo em seu lugar.


Toda propriedade é livremente transmissível de mão em mão. O direito romano não faz nenhuma diferença essencial entre os móveis e os imóveis, e não conhece direito incondicional dos filhos ou outros parentes sobre a propriedade do pai ou da família. No entanto não é possível ao pai privar, segundo sua fantasia, os filhos de sua herança, porque não tem o direito de alienar o poder paterno nem de fazer um testamento sem o consentimento de toda a comunidade, que pode recusá-lo.


Os contratos entre particulares, em circunstâncias comuns, não davam regularmente lugar a nenhuma reparação legal da parte do Estado. O único recurso do credor é a palavra do devedor que, segundo o costume do comércio, é sagrada, e talvez, no caso em que tenha havido um juramento, o que acontecia frequentemente, existia o temor aos deuses vingadores do perjúrio. Os únicos contratos que dão lugar a uma ação legal são os do noivado, pelos quais o pai, que não entrega a noiva prometida deve pagar uma compensação, os de venda (mancipatio) e de empréstimo (nexum). A venda é considerada como definitiva quando o vendedor entregou a mercadoria vendida nas mãos do comprador (mancipare) e, ao mesmo tempo, o comprador pagou ao vendedor o preço estipulado na presença de testemunhas. O reembolsamento do empréstimo fazia-se da mesma forma, na época estipulada. Se o devedor não cumpria suas obrigações para com o Estado, ele mesmo, e tudo o que possuísse, eram vendidos, sem qualquer outra forma de processo.


Depois da morte de um homem, sua propriedade passava aos herdeiros mais próximos. Todos os que tinham o mesmo grau de parentesco ficavam com partes iguais na partilha, inclusive as mulheres; a viúva tinha direito a uma parte igual à dos filhos. A dispensa da ordem comum de herança só podia ser concedida pela assembleia do povo, e era preciso obter previamente o consentimento dos sacerdotes, por causa dos deveres sagrados, ligados a propriedade.


O mundo dos deuses romanos saíra de uma idealização da Roma terrestre em um mundo mais elevado e mais espiritual, no qual o grande e o pequeno reproduziam-se com uma escrupulosa exatidão. O Estado e o clã, os fenômenos individuais da natureza, tanto quanto as operações individuais do espírito, qualquer homem, qualquer bem e qualquer objeto, qualquer ato cumprido na esfera do direito romano, encontravam-se no mundo superior; e como as coisas terrestres sofrem um vaivém contínuo, a mesma flutuação representa-se no círculo dos deuses. O espírito tutelar que preside a ação particular, não vive muito mais tempo que o próprio ato, o espírito tutelar do indivíduo vive e morre com ele, e a eternidade não pertence aos deuses senão no sentido de que atos semelhantes e homens da mesma constituição, e, por conseguinte, espíritos de uma mesma natureza, suceder-se-ão eternamente. Como os deuses romanos governavam os romanos, deuses particulares governavam as comunidades estrangeiras; mas por mais severa que fosse a distinção entre o cidadão e o estrangeiro, entre o deus romano e o deus estrangeiro, tanto o homem como o deus estrangeiro podiam ser admitidos, por uma resolução da comunidade, no direito de liberdade romana, e quando os cidadãos de uma cidade conquistada eram transportados para Roma, eram também convidados os deuses dessa cidade para criar ali uma nova morada.


A teogonia nacional dos romanos procurava, antes de tudo, formar noções claras dos fenômenos importantes e de suas propriedades, dar uma terminologia e classificá-los sistematicamente, levando em conta em primeiro lugar a divisão das pessoas e das coisas, que era também o fundamento do direito privado, para que o cidadão pudesse invocar os deuses individualmente e por classes, e para ensinar a multidão a invocá-los da mesma maneira (indigitare). Era de tais noções, produto da abstração positiva, de um caráter ora respeitável, ora ridículo, que se compunha substancialmente a teogonia romana. Concepções como a semente (saeturrius), o trabalho dos campos, a floração (flora), a guerra (bellona), o limite (terminus), a juventude (juventus), a saúde (salus), a boa-fé (fides), a harmonia (concordia), pertenciam as divindades mais antigas e mais reverenciadas dos romanos. Talvez a mais particular das formas religiosas de Roma, e provavelmente a única para a qual se inventara uma imagem especialmente itálica, era o Jano de duas faces; e, no entanto, este deus não lembrava senão uma ideia bem característica da intensidade do sentimento religioso dos romanos, a saber, que no começo de qualquer ato devia-se invocar “o espírito da abertura”. Essa concepção testemunhava sobretudo a profunda convicção existente, de que era indispensável classificar os deuses romanos, e relegar a parte e a seu lado os deuses mais pessoais dos helenos. De todos os cultos de Roma, o mais reverenciado é o dos espíritos que governam a casa e a câmara: eram, para o culto público. Vesta e os Penates; para o culto da família, os deuses das florestas e dos campos, os Silvanos; e, antes de tudo, os deuses da casa propriamente ditas, os Lases ou Lares, a quem se reservava regularmente uma parte da refeição de família, e diante de quem era dever do pai de família, mesmo no tempo de Catão, o Antigo, ajoelhar-se, entrando em casa. Na ordem dos deuses, no entanto, esses gênios da casa e dos campos ocupavam antes o último que o primeiro posto; era, como não podia deixar de acontecer em uma religião tão rebelde ao ideal, não a abstração mais extensa e mais geral, porém a mais simples e mais individual, que alimentava melhor os corações piedosos.


A esta indiferença pelo elemento ideal juntava-se, na religião, a tendência prática e utilitária. Depois dos deuses da casa e das florestas, a divindade mais venerada, não somente pelos latinos, mas no seio de todas as raças sabinas, era Herculus ou Hércules, o deus do recinto fechado (de hercere) e daí, geralmente, o deus da propriedade e das aquisições territoriais. Nada era mais comum na vida romana que jurar consagrar a este deus a décima parte de seu lucro no altar situado no mercado dos animais, para obter o desvio de um flagelo destruidor ou a segurança do lucro desejado. Era costume comum ir a este mesmo altar para concluir contratos, e confirmá-los por juramento, o que fez com que Hércules se confundisse mais tarde com o deus da boa-fé (deus fidias). Não era por um efeito do acaso que este deus tutelar da especulação, empregando as palavras de um antigo escritor, era reverenciado por todos os cantos da Itália, e que altares eram edificados tanto nas ruas das cidades como nas grandes estradas, e não foi também acidentalmente que se estendeu mais tarde o culto da deusa do acaso e da fortuna (Fots Fortuna) e do deus do comércio (Mercurius). Uma estrita frugalidade e a especulação mercantil estavam profundamente marcadas nos costumes romanos, para não encontrar sua abstração correspondente no mundo dos deuses.


O centro não somente do culto romano, mas da religião itálica, nessa época em que a raça itálica habitava ainda somente a Península, era o deus Maurs ou Marte, o deus que mata, olhado como o campeão dos cidadãos, armado com um dardo, que protege os rebanhos e derruba os inimigos. É a seu culto que foram consagradas as mais antigas corporações sacerdotais, e antes de tudo, o sacerdote do deus da comunidade, nomeado vitaliciamente “o alumiado de Marte” (flamen Martialis), como era chamado em razão das oferendas queimadas que se consagravam, e os doze "dançarinos” (salii), grupo de homens jovens que, no mês de março, executavam a dança guerreira, acompanhada de cantos, em honra de Marte.


Existiam ainda outros cultos públicos: alguns provavelmente tinham origem anterior a de Roma e a sua celebração era confiada a colégios especiais de sacerdotes ou a famílias que a exerciam em nome do povo. Assim era o colégio dos doze "irmãos dos campos” (fratrês arvales), que invocavam a deusa criadora (dea dia) no mês de maio, para pedir o crescimento do trigo, e que, após as duas corporações de dançarinos, era o primeiro colégio de sacerdotes da cidade. A este ligava-se a confraria ticiana, que fora instituída para preservar e celebrar o culto particular dessa tribo romana; assim também acontecia com os trinta "alumiadores curiais” (flamines cutiales) designados para os altares das trinta cúrias.


Na mesma época tiveram início o culto do novo altar único da cidade —- de Vesta — e o culto parente dos Penates da comunidade. Seis virgens puras, filhas por assim dizer do lar do povo romano, cumpriam esse piedoso ofício e tinham de entreter o fogo beneficente do lar comum, sempre aceso, para servir de exemplo e de sinal aos cidadãos. Este culto, metade doméstico, metade público, era o mais reverenciado pelos romanos, e foi consequentemente o último dos ritos pagãos a desaparecer diante do cristianismo.


O culto latino repousa essencialmente no apego do homem aos bens terrestres, e, em um grau mais dependente, ao temor das forças cegas da natureza; consistia antes de tudo em expressões de alegria, em cantos e canções, em jogos, em danças e sobretudo em banquetes. Como em toda parte, entre as populações agrícolas cujo alimento comum consistia em vegetais, a imolação dos animais era ao mesmo tempo uma festa de família e um ato de culto; um porco era a oferenda mais agradável aos deuses, justamente porque era o principal assado das festas. Não se encontra nos romanos senão índices muito leves da crença nos fantasmas, do temor as magias, e as práticas misteriosas. Os oráculos e a profecia nunca obtiveram na Itália a importância que alcançaram na Grécia, e nunca puderam exercer uma influência verdadeiramente séria na vida pública ou privada. Mas, por outro lado, caiu a religião latina em um singular estado de ressecamento e de inércia e cedo embaraçou-se em um penoso e pouco espiritual amontoado de cerimônias. O deus dos italianos, como já dissemos, era acima de tudo um instrumento de socorro para obter bens terrestres muito sólidos. A tendência que imprimiu as crenças dos italiotas seu gosto pelo palpável e pelo real, reconhece-se ainda visivelmente na veneração dos santos da Itália moderna. Os deuses encontram-se diante do homem como um credor diante de seu devedor; cada um deles tinha um direito devidamente constatado a certas cerimônias e a certas oferendas; e, como o número de deuses era tão grande quanto o das circunstâncias da vida humana, e como a negligência ou a execução incompleta na adoração de cada deus eram vingadas em uma circunstância semelhante, tornava-se tarefa laboriosa conhecer a fundo as obrigações religiosas. Os sacerdotes, que eram peritos nas leis divinas e que ensinavam sua aplicação, os pontífices, não podiam deixar de adquirir uma poderosa influência.


A religião latina reduzida ao nível de uma percepção comum, era perfeitamente inteligível a todos, e acessível igualmente a todos; foi o que permitiu a comunidade preservar a igualdade de seus cidadãos, enquanto a Grécia, onde a religião atingia o nível do pensamento mais elevado, teve que suportar desde os primeiros tempos as boas e as más oportunidades de uma aristocracia intelectual. A religião latina tinha, como qualquer outra, por raiz, um esforço para penetrar o abismo do pensamento; não há senão uma visão superficial que desconheça a profundidade do rio, por causa da claridade de suas ondas, e a quem o mundo transparente dos espíritos possa parecer oco. Esta fé profunda desapareceu no decorrer dos tempos como a bruma da manhã diante do nascer do sol; mas os latinos conservaram a simplicidade de sua fé durante mais tempo do que muitos povos e, sobretudo, do que os gregos. Da mesma forma que as cores se devem a luz que seus efeitos ao mesmo tempo turvam, a arte e a ciência não são apenas criadoras, mas também destruidoras da fé, e ao mesmo tempo que a necessidade comanda este movimento de criação e de destruição, uma necessidade semelhante reserva certos resultados as épocas de simplicidade, resultados que as épocas seguintes tentam em vão atingir. O poderoso desenvolvimento intelectual dos helenos, que criou sua unidade religiosa e literária, ainda incompleta, foi que os colocou na impossibilidade de atingir uma unidade política real; sacrificaram, assim, a simplicidade, a doçura, o devotamento, o espírito de associação que são as primeiras condições de toda união semelhante. É já tempo de abandonar a visão pueril da história que crê não poder elevar os gregos senão às expensas dos romanos, e os romanos senão às expensas dos gregos. Achamos que a rosa tem todo o seu valor, mesmo ao lado do carvalho; e por que nos absteríamos de louvar ou censurar os dois mais ricos organismos nacionais que a antiguidade tenha produzido, e de compreender está verdade, que suas imperfeições se ligam naturalmente a suas perfeições? A mais profunda, a mais essencial razão da diversidade das duas nações está, sem dúvida, no fato de que o Latium não entrou, no momento de seu crescimento, em contato com o Oriente, como a Grécia. Nenhum povo deste mundo era bastante grande para criar por seus próprios esforços as maravilhas da civilização grega e, mais tarde, da civilização cristã: a história só espargiu este raio ofuscante onde as ideias da religião aramaica germinaram em um solo indo-germânico. Mas se, por causa disso, a Grécia é o protótipo do progresso humano, o Latium não é menos o protótipo do progresso nacional; e é nosso dever de sucessores, admirarmos um e outro, e aprendermos de ambos.



AGRICULTURA E COMÉRCIO E ARTE


Já notamos que a passagem da vida pastoril a vida agrícola é anterior a imigração dos italiotas na Península. A agricultura continua a ser o principal meio de subsistência de todas as comunidades da Itália, dos sabélios e dos etruscos não menos que dos latinos. Nunca houve tribos puramente pastoris na Itália, nos tempos históricos, embora, sem dúvida, as diversas raças juntassem, em um grau qualquer, a economia pastoril a vida agrícola, segundo a natureza das localidades. O belo hábito de começar a fundação de uma cidade traçando um sulco com a charrua, para determinar a futura muralha de cerco, prova o quanto o sentimento da necessidade da vida agrícola para a existência das cidades estava profundamente impregnado nos espíritos. Em Roma particularmente (e é somente neste caso que falamos da agricultura com alguma exatidão), a reforma de Sérvio mostra, bem claramente, não apenas que a classe agrícola era outrora a pedra angular do Estado, mas também que se tentava constantemente manter o corpo dos proprietários prediais como o núcleo da comunidade. Quando, no decorrer dos tempos, uma grande parte da propriedade predial dos romanos passou as mãos dos não cidadãos, e os deveres do cidadão não mais foram ligados a propriedade, a constituição reformada corrigiu essa má organização e evitou os perigos que ela anunciava, não só temporariamente, mas de maneira definitiva, dividindo os membros da comunidade, uma vez por todas, sem deferência por sua situação política, em “proprietários” (assidui) e “proletários” (proletarii) e impondo aos primeiros os cargos públicos. Esta última medida não podia deixar de ser seguida pela concessão de direitos públicos. Toda a política da guerra e da conquista romana fundamentava-se, de resto, como a própria constituição, na base da propriedade; como somente o proprietário tinha uma situação no Estado, o propósito das guerras do Estado era aumentar o número de proprietários. A comunidade vencida era obrigada a fundir-se inteiramente na população agrícola de Roma, ou, se não houvesse o objetivo de reduzi-la a este extremo, devia não pagar uma contribuição de guerra ou um tributo fixo, mas ceder uma parte (geralmente um terço) de seu domínio, que era em seguida ocupada, aos poucos, por fazendas romanas. Muitos povos viveram e conquistaram como os romanos; mas nenhum os igualou nesta maneira de apropriar-se do solo conquistado ali espalhando o suor de sua fronte, e assegurando pelo sulco da charrua o que havia ganho pela lança. O que é conquistado pela guerra pode ser retomado pela guerra; mas que não acontece com as conquistas feitas pelo arado. Os romanos perderam muitas batalhas, mas quase nunca cederam uma polegada de terra romana ao fazer a paz; deveram este resultado a tenacidade com que os fazendeiros se ligavam a seus campos e a suas moradas. A força do homem e do Estado depende de seu domínio sobre o solo; a grandeza de Roma foi edificada sobre a mais extensa e a mais direita propriedade da terra pelos habitantes, e sobre a unidade compacta de um corpo tão solidamente estabelecido.


Já indicamos que, nos primeiros tempos, a terra lavrável era cultivada em comum, provavelmente pelos diferentes clãs; cada um deles tratava de sua própria terra, e distribuía em seguida o produto entre os diferentes lares que dele faziam parte. Há efetivamente uma relação íntima entre o sistema da cultura em comum e a forma da sociedade em clãs; mais tarde, ainda em Roma, a residência comum e a cultura em comum, quando havia coproprietários, era muito usual. As tradições da lei romana nos mostram que a riqueza consistia primitivamente no gado e no direito de uso da terra, e que o solo não foi dividido senão mais tarde em propriedades particulares. A melhor prova disto é a antiga designação da propriedade pelo termo “posse de gado” ou “de escravos e de gado” (pecunia, família pecutiiaque) e posses particulares das crianças da casa e dos escravos pelo termo “pequeno gado” (peculium). Outra prova do mesmo costume está na antiga forma de aquisição territorial por “apropriação manual” (mancipatio), que não pode aplicar-se senão a objetos do mobiliário; uma última prova, enfim, é a antiga medida da propriedade (heredium de herus, Herr) de dois jugera (mais ou menos um arpento 1 e um quarto) que se aplica somente a jardins e não a campos. Não se pode mais saber quando e como esta divisão da terra arável teve lugar. O que é historicamente certo, é que a mais antiga forma da constituição era baseada não sobre a propriedade pessoal, mas sobre a propriedade coletiva que a substituía, enquanto a constituição de Sérvio pressupõe a distribuição da terra. A mesma constituição mostra que a grande massa da propriedade predial consistia em fazendas de meia grandeza, que davam o trabalho e a subsistência a uma família e bastavam para manter o gado e a cultura pelo arado. A extensão comum de uma tal herança romana não pode ser fixada com precisão, como já dissemos, mas não pode também ser avaliada em menos de vinte jugera.


A distribuição das terras não se estendia as pastagens. O Estado, e não o distrito, era olhado como o proprietário das pastagens comuns; delas fazia uso, seja para os rebanhos e para animais destinados aos sacrifícios ou a outros objetivos as multas proviam abundantemente esses objetivos — seja dando aos possuidores de animais o privilégio de ali colocar seu gado mediante taxa moderada (scriptura). O direito de pasto sobre os domínios públicos tinha sem dúvida, na sua origem, alguma semelhança com a posse real da terra; mas nenhuma conexão legal deve haver subsistido, em Roma, entre as heranças particulares e o uso definitivo do pasto comum; pois a propriedade podia ser adquirida mesmo pelos metoikos, mas o direito de usar da pastagem comum seria sempre um privilégio do cidadão e não era concebido aos metoikos senão excepcionalmente, por um favor real.


A agricultura era, sem dúvida, a ocupação principal e a mais seguida pelos romanos; outros ramos de indústria tinham, contudo, ali, um certo destaque, como se pode concluir do rápido desenvolvimento da vida urbana nesse entreposto do Lácio. Efetivamente, havia sob as instituições de Numa, quer dizer, desde tempo imemorial, oito corporações de operários. Eram os tocadores de flauta, os ourives, os fabricantes de cobre, os carpinteiros, os pisoeiros, os tintureiros, os oleiros, os sapateiros. Esta lista esgotaria em substância a classe dos industriais trabalhando para um patrão e para a venda, nesses tempos antigos, em que o assar do pão e a arte particular da medicina não eram conhecidos, e em que o vestuário era tecido com a lã fiada pelas mulheres em suas próprias casas.


O comércio dos italiotas foi limitado inicialmente, isto se compreende por si mesmo, as trocas mútuas de seus produtos. Mercados (mercattis), que eram diferentes das feiras hebdomadárias (nundinae), estavam estabelecidos de longa data no Lácio. Em Roma, não eram talvez ligados, como o foram mais tarde, aos jogos públicos, mas as festas que se celebravam no templo federal do Aventino; os latinos que, por essa razão, iam a Roma todos os anos, a 13 de agosto, aproveitavam sem dúvida a ocasião para fazer seus negócios na cidade e ali comprar suas provisões. Uma importância semelhante, e talvez maior ainda, foi dada, na Etrúria, a assembleia geral anual que se realizava no templo de Voltumna (talvez perto de Montefiascone) no território dos volsinienses. Esta assembleia servia ao mesmo tempo de feira, e era frequentada tanto pelos romanos como pelos comerciantes indígenas. Mas a mais importante de todas as feiras latinas era a que tinha lugar ao pé do Soracte, nos campos de Ferônia, em uma situação tal que não podia ser mais favorável para a troca de objetos úteis entre as três grandes nações. Esta alta montanha isolada, que parece ter sido criada pela natureza para servir de ponto de referência ao viajante no meio da planície do Tibre, encontra-se na fronteira que separava as terras etrusca e sabina (parece antes ter pertencido a este último território), e era igualmente acessível do Lácio e da Úmbria; os negociantes romanos ali apareciam regularmente e as falcatruas de que se queixavam ocasionaram mais de uma briga com os sabinos.


Sem dúvida alguma, traficava-se e trocava-se nestas feiras muito antes que o primeiro navio grego ou fenício aparecesse no mar Ocidental. É aí que, em caso de colheita escassa, os países circunvizinhos se abasteciam reciprocamente de trigo; e aí também se trocavam o gado, os escravos, os metais é todos os artigos que pudessem parecer úteis ou desejáveis nesses tempos primitivos. Os meios de troca consistiam primitivamente em bois e carneiros, dez carneiros equivalendo a um boi. O reconhecimento desses objetos como representação legal do valor, em uma palavra como moeda, tanto quanto a escala de proporção entre o grande e o pequeno gado, data (como o prova seu uso espalhado entre os germânicos) não somente do período greco-itálico, mas além ainda, de um tempo de economia puramente pastoril. Na Itália, onde por toda a parte havia necessidade de metal em quantidade considerável, especialmente para objetos agrícolas e para o armamento, enquanto poucos países o produziam, o cobre (aes) apareceu cedo ao lado do gado como meio de troca: os latinos, que eram pobres em cobre, designavam a própria avaliação pelo nome de “cobração” (aestimatio). Nesse estabelecimento do cobre como equivalente válido em toda a extensão da Península, como na invenção dos signos numéricos elementares de que falaremos mais tarde, enfim no sistema duodecimal dos italiotas, encontraremos os traços dessas relações internacionais dos povos itálicos do tempo em que eram cies ainda os únicos donos da Península.


Os elementos da arquitetura foram, como já indicamos, o patrimônio comum das raças latinas. A habitação é sempre o elemento de qualquer arquitetura: assim foi entre os gregos e entre os italiotas. Construída em madeira e coberta por um teto de palha ou de pedregulhos, a casa formava um quarto de habitação quadrado, que deixava sair a fumaça e entrar a luz por uma abertura no teto (cavum aedium), a qual correspondia a outra abertura no solo para o escoamento da chuva. “Sob este teto enegrecido” (atrium), preparava-se e tomava-se o alimento; é aí que se adoravam os deuses da casa e que se erguiam tanto o leito nupcial como o caixão do morto; é aí que o homem recebe seus convidados e a mulher fia a lã no meio de suas criadas. A casa não tem portal, a menos que consideremos como tal o espaço descoberto entre a porta da casa e a rua, que tirou seu nome (vestibulum, lugar para se vestir), da circunstância de que os romanos andavam em suas casas com suas túnicas, e não enrolavam a toga em volta de si mesmos senão quando saíam. Não havia divisão de apartamentos, a não ser que compartimentos para dormir ou celeiros pudessem ser dispostos em volta do quarto; menos ainda havia escadas ou andares superpostos.


É difícil determinar se, e até que ponto, uma arquitetura itálica nacional pôde sair desses elementos, pois, nesse terreno, a influência grega, mesmo nos primeiros tempos, fez-se sentir poderosamente, e sepultou as tentativas nacionais que pudessem havê-la precedido.



 LIVRO SEGUNDO


Da abolição da Monarquia em Roma a união da Itália



MUDANÇA DA CONSTITUIÇÃO LIMITAÇÃO DO PODER DO MAGISTRADO


O movimento político no seio do corpo dos cidadãos privilegiados, a guerra entre os excluídos e os que excluíam, e os conflitos sociais entre os proprietários e os não-proprietários, por mais entrelaçados que nos pareçam em sua variedade, e por mais singulares alianças que tenham produzido, não eram menos distintos, essencial e fundamentalmente, uns dos outros.


A reforma de Sérvio, colocando em um mesmo plano o habitante e o cidadão do ponto de vista militar, parece antes ter nascido de motivos de conveniência administrativa que de uma tendência política de partido: foi, portanto, podemos afirmá-lo, o movimento tendente a completar a limitação do poder do magistrado que deu início aos que iriam provocar as crises interiores e as mudanças constitucionais. A primeira consequência dessa antiga oposição em Roma consistiu na abolição do poder vitalício no Estado, quer dizer, na abolição da realeza. Uma prova de que esta mudança foi o resultado do desenvolvimento natural das coisas, é que essa mesma mudança da constituição se manifestou de maneira análoga em todo o círculo do mundo ítalo-grego. Não somente em Roma, mas entre os outros latinos e entre os sabelos, os etruscos e os apúlios, de fato em todos os Estados itálicos, como nos Estados gregos, vemos os chefes vitalícios da época primitiva substituídos por magistrados anuais. No que concerne a região da Lucânia, pode-se provar que havia um governo democrático em tempos de paz, e que só em caso de guerra nomeavam os magistrados um rei, isto é, um chefe semelhante ao ditador romano. Os Estados sabelos, entre outros Cápua e Pompéia, foram assim governados, nos tempos posteriores, por um "tutor do estado” (medix tuticus) que era substituído todos os anos, e podemos imaginar que instituições semelhantes existissem nos outros Estados e cidades da Itália. Não há então necessidade de procurar outras explicações para a substituição dos reis pelos cônsules no Estado romano. O organismo da antiga política grega e itálica produziu por si mesmo, e por uma espécie de necessidade natural, a limitação do poder vitalício a uma duração mais curta, geralmente de um ano.


Se a conexão histórica desse importante acontecimento nos escapa, felizmente vemos mais claro na natureza da mudança constitucional que se seguiu. O poder real não foi de forma alguma abolido: o que o prova, é que quando se apresentava uma vaga no consulado, nomeava-se um "enterrei” como antes. O rei único, nomeado para toda a vida, foi substituído por dois reis anuais, que se chamavam: generais ou juízes (judices) ou simplesmente colegas (cônsules). O princípio da colegiatura (daí, o nome), tão difundido depois, dos reis anuais, tomou nessa ocasião uma forma toda especial. Não era aos dois funcionários reunidos que o supremo poder era confiado, mas cada um dos dois cônsules agia e comportava-se isoladamente com liberdade igual à que haviam desfrutado os reis; embora, desde a origem sem dúvida, tenham eles dividido entre si as obrigações, um dos cônsules tomando para si o comando do exército e o outro a administração da justiça, essa divisão não foi de forma alguma obrigatória, e cada um dos dois cônsules era absolutamente livre para interferir nas obrigações de seu colega. 


Assim, quando o supremo poder entrava em Colisão com o supremo poder, quando um dos cônsules proibia o que o outro ordenava, os comandos neutralizavam-se um ao outro. Essa instituição propriamente romana, ou antes itálica, de autoridades supremas concorrentes, que acabou finalmente por tornar-se praticável na república romana, mas para a qual dificilmente se encontraria uma analogia em algum outro grande Estado, nasceu evidentemente dos esforços feitos para reter o poder real em sua plenitude. Isto sob uma forma legal, não para dividir a realeza ou transferi-la de um só indivíduo para vários, mas simplesmente duplicá-la, e aniquilá-la por si mesma, em caso de necessidade; por esse meio, a posição do rei no Estado romano era submetida as leis e não superior a elas; mas como, segundo a lei romana, o soberano juiz não podia ser perseguido em sua própria barra, se o rei se tornava culpado de um crime, não havia para ele tribunal nem punição. O próprio cônsul, se cometia assassínio, ou traição, era protegido por sua dignidade, enquanto a possuísse, mas quando ela cessasse, era submetido a mesma jurisdição penal de qualquer outro cidadão.


O direito de designar seu sucessor, que o rei exercera sem limite, não foi de forma alguma retirado ao novo chefe de Estado, mas este obrigou-se a nomear o cidadão que a comunidade designava. Enfim, a nomeação dos sacerdotes, que fora uma prerrogativa real, não foi transferida aos cônsules.


No entanto, essas limitações da plenitude e dos atributos no pleno poder não se aplicavam na realidade senão ao governo comum do Estado. Em circunstâncias extraordinárias, havia, como já dissemos, em vez de dois chefes eleitos pela comunidade, um só mestre do povo (magister populi) ou ordenador” (ditador). A comunidade não tomava parte na nomeação do ditador, ficando está na total dependência de um dos cônsules então em função. Não havia outro recurso contra a escolha senão o da provocação, como no caso do rei, a menos que o escolhido não aceitasse o cargo. Quando nomeado, os poderes de todos os outros magistrados caíam no mesmo instante e passavam para suas mãos. Junta vise-lhe, como antigamente ao rei, um mestre de cavalaria, e como a nomeação de um ditador só ocorria quando as desordens interiores ou o perigo da pátria necessitavam do recurso da força militar, a nomeação de um mestre de cavalaria constituía circunstância de necessidade constitucional como a do ditador. A intenção era, segundo toda a probabilidade, de não distinguir a autoridade do ditador da do rei senão pelo prazo fixado para a duração de suas funções, que não podia ultrapassar seis meses, e pela circunstância de que, sendo um magistrado extraordinário, não designava sucessor.


Era inevitável que a comunidade crescesse, e esse crescimento realizou-se de maneira compreensiva, pela admissão nas cúrias da plebe inteira, isto é, do conjunto dos não-cidadãos que não eram nem escravos nem cidadãos de comunidades estrangeiras vivendo em Roma sob o direito de hospitalidade (o que punha, nesse ponto, o chefe de Estado no nível dos antigos cidadãos). Ao mesmo tempo, a assembleia das cúrias, que, até aí, havia sido legal e efetivamente a primeira autoridade do Estado, viu-se quase completamente privada de seus privilégios constitucionais.


Todos os privilégios políticos da assembleia pública, tanto quanto a decisão sobre os apelos nas causas criminais, causas essencialmente políticas, a nomeação dos magistrados e a adoção ou a rejeição das leis, tudo foi transferido ou novamente adquirido pela assembleia dos homens chamados ao serviço militar; de forma que as centúrias receberam então os direitos de cidadão, depois de haver durante muito tempo suportado seus fardos. Esta medida fez com que o primeiro progresso realizado pela constituição de Sérvio, tal qual o que havia dado ao exército o direito de consentir em uma declaração de guerra agressiva, desse um passo tão decisivo que as cúrias foram então completamente e para sempre atiradas na sombra pela assembleia das centúrias, e estas passaram a ser consideradas como detentoras da soberania do povo.
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